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“Lição da Constituinte é a
convivência com a divergência”

Jurista e ex-deputado com atuação decisiva nos debates que moldaram a Constituição resgata os bastidores de 1988 e reflete 
sobre os desafios da democracia. Também traça um paralelo com a crise institucional contemporânea, incluindo o 8 de janeiro

Q
uarenta anos após o início 
do processo de redemocra-
tização do Brasil, marca-
do pela morte de Tancredo 

Neves, em 1985, e pela posse de Jo-
sé Sarney, o ex-ministro da Defesa 
Nelson Jobim resgata, em entrevista 
ao Correio, os bastidores da Consti-
tuinte de 1987-1988 e reflete sobre os 
desafios da democracia. Também 
ministro aposentado do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Jobim teve 
atuação decisiva na elaboração do 
regimento interno e na condução 
dos principais debates que molda-
ram a Constituição de 1988. Ao re-
visitar episódios históricos — como 
as disputas sobre o parlamentaris-
mo, a pressão dos grupos corpora-
tivos e o papel da sociedade civil 
—, ele também traça um paralelo 
com a crise institucional contem-
porânea, incluindo os ataques às 
sedes dos Três Poderes em 8 de ja-
neiro de 2023.

Quando Tancredo Neves 
assumiu, já havia o 
compromisso da Aliança 
Democrática em substituir a 
Constituição de 1969. Como 
o senhor avalia esse acordo 
político assumido antes mesmo 
da posse de Sarney? Era algo 
inevitável dentro do processo de 
transição?

Não. Já havia uma predisposi-
ção para isso. Tanto é que Tancredo 
tinha nomeado aquela Comissão 
Afonso Arinos, que foi criada para 
redigir um projeto de Constituição. 
Antes de morrer, ele já tinha feito is-
so. Arinos terminou o processo. Fi-
nalizaram os trabalhos e enviaram 
para Sarney. Mas, como foi Sarney 
que assumiu, não dava para ele en-
viar um projeto. Quem poderia en-
viar seria Tancredo. Então, em Bra-
sília, mandaram o projeto da Comis-
são Arinos apenas como subsídio 
para a Constituinte, não como an-
teprojeto de Constituição.

O senhor ainda não era deputado 
em 1985, mas já integrava o 
PMDB e, mais tarde, foi um 
dos principais relatores da 
Constituinte. Como se deram as 
primeiras articulações dentro 
do partido e entre outras forças 
políticas para viabilizar a nova 
Carta?

Quando eu vim para Brasília, em 
janeiro de 1987, já tinham começa-
do a discutir a Constituição. Eu fui 
almoçar na casa do Antônio Brit-
to, que era deputado eleito pelo Rio 
Grande do Sul, e ele me convidou 
para visitar o doutor Ulysses Gui-
marães. Eu tinha estudado os re-
gimentos internos de todas as As-
sembleias Constituintes brasileiras e 
de algumas constituições mais mo-
dernas, como as de Portugal e Espa-
nha. Esses processos eram a disci-
plina do processo de elaboração de 
uma Constituição. O doutor Ulys-
ses começou a falar nesse assunto, 
e eu fiz algumas observações. Aca-
bei sendo indicado para conversar 
com Pimenta da Veiga, que era o lí-
der do PMDB, em 1986. Comecei a 
trabalhar com ele na elaboração do 
regimento interno da Constituinte, 
ao lado do então senador Fernan-
do Henrique Cardoso. Fui o braço 
direito dele nesse processo, porque 
eu dominava bem o assunto. Foi um 
trabalho complexo, com muita dis-
puta, mas necessário.

Em julho de 1985, o presidente 
José Sarney enviou ao Congresso 
um projeto de emenda 
constitucional para convocar a 
Assembleia Constituinte. Qual 
foi o papel de Sarney e de seu 
governo nesse processo? Ele 
apenas cumpriu o compromisso 

da Aliança Democrática ou teve 
uma atuação mais ativa?

Ele enviou o projeto conforme 
havia sido ajustado com a Aliança. 
Alguns antigos membros do PMDB 
diziam que, inclusive, Tancredo não 
queria saber muito de Constituição, 
achava que seria um problema, pelo 
menos foi isso que ouvi. O fato é que 
Sarney encaminhou a proposta para 
Câmara e Senado, que, numa sessão 
conjunta, deveriam elaborar a Cons-
tituição. Havia uma tese, inclusive da 
Ordem dos Advogados do Brasil, de 
que a Constituição deveria ser feita 
por uma Assembleia Constituinte 
exclusiva, eleita apenas para isso, e 
depois dissolvida. Mas esse modelo 
não foi enviado por Sarney. O pro-
jeto foi enviado como proposta de 
emenda à Constituição de 1969 e foi 
para a Comissão de Justiça da Câma-
ra, com relatoria do deputado Flávio 
Bierrenbach, que propôs o mode-
lo da OAB (constituinte exclusiva). 
Essa proposta foi rejeitada. No fim, 
aprovou-se integralmente a propos-
ta de Sarney, que era mais viável do 
ponto de vista eleitoral e institucio-
nal. Todas as Constituições brasilei-
ras anteriores haviam sido feitas por 
Congressos Constituintes, ou seja, 
por deputados e senadores, e foi es-
se modelo que acabou prevalecendo 
como mais adequado.

Naquele período, havia um 
debate sobre o modelo da 
Constituinte. Se deveria ser 
exclusiva ou se deveria funcionar 
em conjunto com o Congresso já 

eleito. Como foi essa disputa nos 
bastidores? O modelo adotado, 
do Congresso Constituinte, foi o 
mais adequado?

Foi aprovado o modelo do Con-
gresso Constituinte. A eleição de 
1986 ocorreu, e o PMDB obteve a 
maioria absoluta na Câmara. Foi 
uma vitória estupenda. Elegemos 
22 dos 23 governadores, perdemos 
apenas em Sergipe. Fizemos uma 
base muito forte tanto na Câma-
ra quanto no Senado. No início da 
Constituinte, houve uma impugna-
ção alegando que os senadores elei-
tos em 1982 não poderiam parti-
cipar da elaboração da Constitui-
ção, mas o presidente da Assembleia 
Constituinte, ministro Moreira Alves 
(então presidente do STF), decidiu 
que todos os deputados e senado-
res em exercício participariam, con-
forme previsto na emenda constitu-
cional. Foi uma decisão importante 
para viabilizar o funcionamento do 
Congresso Constituinte.

A Constituição de 1988 
foi resultado direto dos 
compromissos firmados 
na campanha da Aliança 
Democrática de 1984 ou o texto 
final avançou além daquilo que 
Tancredo Neves, Sarney e outros 
líderes imaginavam à época?

Na eleição de 1986, o tema da 
Constituinte não era central na cam-
panha eleitoral. Era uma questão 
que interessava mais a setores aca-
dêmicos, universidades e organiza-
ções como a OAB, mas não mobili-
zava a população. O foco do PMDB 
era conquistar governos estaduais, 
Assembleias Legislativas e o Con-
gresso, e conseguiu. Houve, sim, al-
guns documentos e propostas ela-
boradas por partidos, como o PM-
DB e o PT, mas muitos eram textos 
acadêmicos e acabaram superados 
pelo próprio processo. Como não 
havia um projeto prévio, a Consti-
tuição foi feita “de baixo para cima”, 
com subcomissões, comissões, sis-
tematização e, por fim, o plenário. 
Algumas diretrizes partidárias in-
fluenciaram, mas, por exemplo, a or-
dem econômica acabou não sendo 
muito modificada. Na prática, houve 
uma atuação legislativa mais criativa 
do que orientada por compromissos 
assumidos anteriormente.

Uma das grandes inovações 
da Constituição de 1988 foi 

a ampliação dos direitos 
sociais e a descentralização do 
poder, fortalecendo estados e 
municípios. Essa era uma diretriz 
clara desde o início ou foi uma 
evolução natural ao longo dos 
debates?

Já havia uma tendência clara 
nesse sentido. Nós vínhamos de 
um regime altamente centraliza-
dor, o regime militar, em que o po-
der estava todo concentrado na 
União. Estados e municípios de-
pendiam completamente dos re-
cursos federais. A proposta era jus-
tamente desconcentrar o poder. E 
foi isso que ocorreu. Havia uma fra-
se muito usada pelo doutor Ulys-
ses: “A gente não nasce na União, 
a gente não nasce nos estados. A 
gente nasce nos municípios”. Essa 
lógica deu origem à ideia do cha-
mado federalismo solidário, for-
talecendo o papel dos entes sub-
nacionais e descentralizando or-
çamento, competências e políti-
cas públicas.

A Constituição de 1988 foi 
chamada de “Constituição 
Cidadã” por Ulysses Guimarães. 
Passados 40 anos, o senhor 
acredita que ela ainda cumpre 
esse papel? Que aspectos da 
Carta deveriam ser preservados 
a todo custo e quais poderiam 
ser revistos?

O que chamamos de “Constitui-
ção Cidadã” são os direitos funda-
mentais — os direitos individuais, 
sociais, econômicos e trabalhis-
tas. Esses devem ser preservados, 
isso não se mexe. O restante, no 
entanto, está sujeito à conjuntu-
ra. Como não houve projeto pré-
vio, cada grupo se mobilizou para 
incluir suas demandas na Consti-
tuição. Isso a tornou extensa e, em 
alguns pontos, excessiva. Cheguei a 
defender uma “lipoaspiração cons-
titucional” — ou seja, a retirada de 
dispositivos que não deveriam es-
tar na Carta. Mas essa proposta 
não prosperou. A parte tributária, 
por exemplo, é imensa, parece um 
Código Tributário. A ordem econô-
mica também foi bastante alterada 
nos anos seguintes, especialmente 
durante o governo Fernando Hen-
rique, com privatizações e refor-
mas. Mas o espírito de cidadania 
permanece no reconhecimento da 
dignidade da pessoa humana, nos 
direitos sociais e trabalhistas. Isso 

é o que Ulysses Guimarães exalta-
va e continua atual.

O Brasil viveu recentemente 
tentativas de ruptura 
democrática, como os 
episódios de 8 de janeiro 
de 2023. Como o senhor 
enxerga esses movimentos 
à luz da experiência da 
redemocratização e da 
construção da Constituição de 
1988?

Esse tipo de disputa sempre 
existiu. Mas, no caso recente, hou-
ve uma polarização muito forte dos 
dois lados — do grupo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva e do grupo de Jair 
Bolsonaro. Uma radicalização mui-
to forte, que continua até hoje. A vi-
tória de Lula foi apertada com ape-
nas 1,8% de diferença. Ele contava 
vencer com folga no primeiro tur-
no, mas Bolsonaro cresceu no se-
gundo. Foi uma vitória dura. Muita 
gente votou em Lula por rejeição a 
Bolsonaro, especialmente pelo que 
ocorreu na pandemia. Depois da 
eleição, surgiu aquele movimento 
em frente aos quartéis, pedindo in-
tervenção militar. Os militares, no 
entanto, não tinham como retirar 
aquelas pessoas porque o presi-
dente da República — ainda Bolso-
naro — era o comandante das For-
ças Armadas e era um movimento 
favorável a ele. Após a diplomação 
do presidente Lula, houve um in-
cidente perto do Tribunal Eleito-
ral e depois veio à posse do presi-
dente. Foi quando esse grupo per-
cebeu que não tinha obtido o que 
pretendia, ou seja, a intervenção 
dos militares, principalmente do 
Exército. O Exército estava pela le-
galidade. A não ser os que estavam 
no governo, como agora se fala das 
articulações na tentativa de golpe 
de Estado. No meu ponto de vista 
aquilo foi uma espécie de catarse, 
uma bagunça, porque não tinha 
como eles pensarem em golpe de 
Estado com um grupo de manifes-
tantes que fizeram quebra-quebra 
sem armas. Eles não tinham atrás 
de si força nenhuma, não tinham 
um exército. Atribuo aquilo como 
uma catarse pela frustração de não 
terem obtido o resultado que pre-
tendiam, que era a intervenção dos 
militares para fazer o golpe. A frus-
tração de não terem obtido o que 
desejavam levou àquela bagunça 
no dia 8 de janeiro.

Como o senhor avalia a 
necessidade de proteção das 
instituições e da Constituição 
diante do atual cenário político?

Vivemos um momento de dis-
funcionalidade entre os Poderes. O 
Congresso avançou muito no con-
trole do Orçamento, especialmen-
te com as emendas parlamentares. 
Isso aumentou seu poder sobre o 
Executivo, que hoje tem de negociar 
mais do que no passado. Um exem-
plo, a quantidade de vetos do presi-
dente Lula que têm sido rejeitados — 
muito mais do que em governos an-
teriores. Além disso, o governo atual 
não apresentou um projeto de nação. 
Lula, durante a campanha, disse que 
não precisava apresentar propostas 
porque já havia governado antes. Is-
so enfraqueceu a agenda do Execu-
tivo. No primeiro e segundo manda-
tos do presidente Lula, o Congresso 
não tinha esse empoderamento das 
emendas parlamentares e da capaci-
dade que tem de influenciar nas po-
líticas do governo. O Judiciário tam-
bém está em um papel ampliado, 
mas isso se deve à omissão da pró-
pria política. O Supremo não age por 
iniciativa própria — é provocado por 
partidos, sindicatos e derrotados par-
lamentares. Hoje, a política perdeu a 
capacidade de resolver seus conflitos 
e transfere tudo para o Judiciário, que 
acaba decidindo sobre políticas pú-
blicas — o que não deveria ser sua 
atribuição.

Se o senhor pudesse enviar 
uma mensagem às novas 
gerações que não vivenciaram 
a transição democrática, qual 
seria a principal lição do processo 
Constituinte que deveria ser 
lembrada hoje?

A principal lição é a convivên-
cia com a divergência. Naquela 
época, havia diálogo. Quando ha-
via divergência, negociava-se e se 
buscava uma solução política. Ho-
je, não se tem diálogo porque se 
tem uma radicalização muito for-
te e se produziu no processo po-
lítico o ódio. Ou seja, os adversá-
rios em 1987, 1988 eram chama-
dos de adversários políticos e hoje 
são chamados inimigos políticos. 
Hoje, não há uma capacidade de 
negociação política. Isso destrói o 
espaço de negociação. Quando o 
ambiente político deixa de nego-
ciar, transfere seus conflitos pa-
ra o Judiciário — e isso distorce o 
funcionamento das instituições. 
Precisamos acabar com o ódio na 
política e retomar as discussões e 
questões nacionais. Hoje, grande 
parte do debate é conjuntural, já 
mirando 2026.
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Nós vínhamos de um 
regime altamente 
centralizador, o 
regime militar, em que 
o poder estava todo 
concentrado na União. 
Estados e municípios 
dependiam 
completamente 
dos recursos 
federais. A proposta 
era justamente 
desconcentrar o 
poder. E foi isso que 
ocorreu”

Hoje, a política 
perdeu a capacidade 
de resolver 
seus conflitos e 
transfere tudo para 
o Judiciário, que 
acaba decidindo 
sobre políticas 
públicas — o que 
não deveria ser sua 
atribuição”


